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Sancionada lei de apoio à 
renovação da frota de caminhões e ônibus

ANDREIA VERDÉLIO 
AGÊNCIA BRASIL 

:

O presidente Jair 
Bolsonaro san-

cionou a lei que cria o 
Programa de Aumento 
da Produtividade da 
Frota Rodoviária no País 
(Renovar). A proposta é 
renovar a frota de veícu-
los de transporte rodo-
viário de mercadorias, 
ônibus, micro-ônibus e 
implementos rodoviários 
e retirar de circulação 
veículos no fim de sua 
vida útil.  

A medida provisória 
que deu origem ao texto 
foi editada pelo governo 
em abril e aprovada no 
Congresso no início de 
agosto. A lei sanciona-
da foi publicada nesta 
segunda-feira (5) no 
Diário Oficial da União 
(DOU) com três vetos do 
presidente.

O objetivo é reduzir 
os custos da logística no 
país, aumentar a produ-
tividade, a competitivi-
dade e a eficiência do 
transporte rodoviário, 
gerar impactos positi-
vos na competitividade 
dos produtos brasilei-
ros e contribuir para a 
diminuição dos níveis 
de emissão de poluen-
tes pela frota rodoviária. 
De acordo com dados da 
Secretaria Nacional de 
Trânsito, do Ministério da 
Infraestrutura, há mais 
de 3,5 milhões de cami-
nhões em circulação no 
Brasil. Desse total, cerca 
de 26% têm mais de 30 
anos de fabricação.

O programa contará 
com iniciativas de âmbi-
to nacional, regional ou 
por segmentação por 

produto ou usuário, articula-
das por meio da Plataforma 
Renovar, que será adminis-
trada pela Agência Brasileira 
de Desenvolvimento Industrial 
(ABDI). Ele também será coor-
denado por conselho que defi-
nirá as diretrizes do programa, 
composto por representantes 
dos setores do transporte, da 
indústria e da sociedade civil.

Os benefícios, no âmbito 
do Executivo federal, serão 
dirigidos prioritariamente a 
transportadores autônomos de 
cargas (TACs) e a associados 
das cooperativas de transporte 
rodoviário de cargas (CTCs) 
registrados como coopera-
dos na Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT).

O texto prevê o perdão de 
alguns débitos dos bens cuja 
baixa definitiva de registro seja 
solicitada no âmbito do pro-
grama, desde que sejam infe-
riores a R$ 5 mil e estejam 
vencidos há três anos ou mais. 
Estão incluídos a remissão 
de débitos não tributários do 
veículo para o Departamento 
Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT), a ANTT 
e a Polícia Rodoviária Federal 
(PRF).

O Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran) poderá defi-
nir procedimentos simplifica-

dos para a baixa definitiva do 
registro do bem elegível como 
sucata que será encaminhado 
ao desmonte ou destruição. A 
entrega do veículo será de res-
ponsabilidade do beneficiário 
e as empresas participantes 
do Renovar poderão comer-
cializar os materiais decorren-
tes da desmontagem ou da 
destruição do veículo como 
sucata.

A lei também autori-
za o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) a criar o 
Programa BNDES Finem 
- Meio Ambiente – Renovar, 
uma linha de crédito dirigi-
da a beneficiários diretos do 
Renovar e à cadeia de des-
monte ou destruição. Nesse 
último caso, terão prioridades 
as microempresas, as empre-
sas de pequeno porte e os 
microempreendedores indivi-
duais

O Renovar será custea-
do por recursos de multas, 
do álcool etílico combustível 
(Cide-combustíveis) e do valor 
direcionado a pesquisas por 
parte das petroleiras.

Dentre as alterações legis-
lativas prevista na nova lei, 
houve a alteração do Código 
de Trânsito Brasileiro para pre-
ver que a notificação do pro-

prietário do veículo ou do 
condutor autuado seja 
feita por meio eletrônico, 
podendo ocorrer, excep-
cionalmente, mediante 
manifestação prévia do 
proprietário ou do condu-
tor, por meio de remessa 
postal.

Vetos
O presidente 

Bolsonaro vetou três dis-
positivos do texto apro-
vado no Congresso, que 
tratam de questões tri-
butárias. As justificati-
vas para os vetos tam-
bém foram publicadas 
no Diário Oficial desta 
segunda-feira. Eles 
serão analisados pelos 
parlamentares que, em 
até 30 dias, poderão 
mantê-los ou derrubá-
-los.

Um dos dispositivos 
vetados previa que, para 
operações de crédi-
to realizadas no âmbito 
do Programa Renovar, 
a Taxa de Longo Prazo 
(TLP) teria condições 
favorecidas ao tomador. 
Para a Presidência, o 
trecho contraria o inte-
resse público ao esta-
belecer essas circuns-
tâncias mais vantajosas 
ao tomador, pois isso 
acarretaria a redução 
de receitas financeiras 
destinadas ao Fundo de 
Amparo ao Trabalhador 
(FAT) e a ampliação dos 
subsídios implícitos da 
dívida pública do Tesouro 
Nacional. A medida vio-
laria Ato das Disposições 
C o n s t i t u c i o n a i s 
Transitórias e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 
para 2022.
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Objetivo é reduzir custos de logística e aumentar produtividade


